
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.129.833 - RS (2009/0053825-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ERVIDIO SCHNEIDER 
ADVOGADO : VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE 
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
APOSENTADO. VANTAGEM DO ART. 192, II, DA LEI Nº 8.112/90. BASE DE CÁLCULO. 
VENCIMENTO BÁSICO. RETIFICAÇÃO DE PAGAMENTO. DECISÃO DO TCU. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE INÉRCIA DA ADMINISTRAÇÃO. TERMO 
INICIAL DO PRAZO. VIGÊNCIA DA LEI Nº 9.784/99. 
1. A respeito da decadência administrativa, a Corte Especial deste Tribunal Superior 
consagrou o entendimento de que, até a edição da Lei nº 9.784/99, a Administração Pública 
poderia rever os seus atos a qualquer tempo quando eivados de vícios e ilegalidades, 
conforme os enunciados das Súmulas nºs 346 e 473 do STF e o disposto no art. 114 da Lei 
nº 8.112/90. 
2. Logo, a edição de lei que define prazo decadencial para a Administração Pública revogar 
os seus atos - a exemplo da Lei nº 9.784/99 - tem incidência somente a partir de sua 
vigência, não podendo retroagir. 
3. O direito da Administração de anular seus próprios atos considera-se exercido quando 
efetivada qualquer medida que implique em insurgência contra a validade do ato (art. 54, § 
2º, da Lei 9.784/99), a demonstrar a ausência de inércia, como são as decisões do Tribunal 
de Contas da União (TCU) que determinam a tomada de providências para a correção dos 
vícios constatados.
4. Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que "o acréscimo pecuniário a que tem 
direito o servidor público ao passar para a inatividade, nos termos do art. 192, II, da Lei nº 
8.112/90, deve ser calculado com base na diferença entre o vencimento básico do padrão 
que o servidor ocupava e o do padrão imediatamente anterior, excluídos os acréscimos" 
(EREsp nº 267.568/RS, relator para o acórdão o Ministro FELIX FISCHER, DJ de 5/11/2001).
5. O simples fato de se proceder à revisão de valores remuneratórios com o fito de se 
suprimir ou reduzir vantagem a qual estava sendo paga em desacordo com a lei não acarreta 
violação do princípio da irredutibilidade de vencimentos ou do direito adquirido. Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de outubro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Ervidio Schneider contra a 

decisão de fls. 369/374, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
APOSENTADO. VANTAGEM DO ART. 192, II, DA LEI Nº 8.112/90. 
BASE DE CÁLCULO. VENCIMENTO BÁSICO. RETIFICAÇÃO DE 
PAGAMENTO. DECISÃO DO TCU. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE INÉRCIA DA 
ADMINISTRAÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO. VIGÊNCIA DA 
LEI Nº 9.784/99. 
Recurso especial ao qual se nega seguimento.

O agravante reitera a alegação de que ocorreu a decadência do direito da 

Administração em rever seus atos quando eivados de vícios, porquanto não respeitado o 

prazo quinquenal previsto na Lei nº 9.784/1999. 

Acrescenta que foi desconsiderada, "na aferição da decadência, a data da 

decisão do TCU [Acórdão nº 1.590/2004, de 13.10.2004], bem como a data do ato 

administrativo que efetivamente determinou a correção da vantagem do art. 192 da Lei nº 

8.112/90" (fl. 381).

Pugna, assim, pela declaração de ilegalidade do ato administrativo que 

determinou a revisão e supressão parcial da vantagem do art. 192, II, da Lei nº 8.112/90 de 

seus proventos, por ferir princípios constitucionais e legais.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Após examinar atentamente os pontos controvertidos, a minha conclusão é a 

de que os fundamentos da decisão agravada não foram infirmados pelas alegações 

trazidas no agravo regimental, impondo-se, assim, a sua confirmação.

Com efeito, quanto à decadência administrativa, a Corte Especial deste 

Tribunal Superior consagrou o entendimento de que, até a edição da Lei nº 9.784/1999, a 

Administração Pública poderia rever os seus atos a qualquer tempo, quando eivados de 

vícios e ilegalidades, conforme os enunciados das Súmulas nºs 346 e 473 do STF e o 

disposto no art. 114 da Lei nº 8.112/1990.

Ficou estabelecido também que a lei a qual definisse prazo para que a 

Administração Pública pudesse revogar os seus atos teria incidência somente a partir de 

sua vigência, não podendo retroagir. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

A - RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA A 
DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 
CONCEDIDOS EM DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 
9.787/99. PRAZO DECADENCIAL DE 5 ANOS, A CONTAR DA 
DATA DA VIGÊNCIA DA LEI 9.784/99. RESSALVA DO PONTO 
DE VISTA DO RELATOR. ART. 103-A DA LEI 8.213/91, 
ACRESCENTADO PELA MP 19.11.2003, CONVERTIDA NA LEI 
10.839/2004. AUMENTO DO PRAZO DECADENCIAL PARA 10 
ANOS. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PELO 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO, NO ENTANTO.
1. A colenda Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que 
os atos administrativos praticados antes da Lei 9.784/99 podem ser 
revistos pela Administração a qualquer tempo, por inexistir norma 
legal expressa prevendo prazo para tal iniciativa. Somente após a 
Lei 9.784/99 incide o prazo decadencial de 5 anos nela previsto, 
tendo como termo inicial a data de sua vigência (01.02.99). 
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Ressalva do ponto de vista do Relator.
(...)
4. Recurso Especial do INSS provido para afastar a incidência da 
decadência declarada e determinar o retorno dos autos ao TRF da 
5a. Região, para análise da alegada inobservância do contraditório e 
da ampla defesa do procedimento que culminou com a suspensão 
do benefício previdenciário do autor.
(REsp nº 1.114.938/AL, relator o Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, Terceira Seção, DJe 02/08/2010)

B - ADMINISTRATIVO – ATO ADMINISTRATIVO: REVOGAÇÃO 
– DECADÊNCIA – LEI 9.784/99 – VANTAGEM FUNCIONAL – 
DIREITO ADQUIRIDO – DEVOLUÇÃO DE VALORES.
Até o advento da Lei 9.784/99, a Administração podia revogar a 
qualquer tempo os seus próprios atos, quando eivados de vícios, na 
dicção das Súmulas 346 e 473/STF.
A Lei 9.784/99, ao disciplinar o processo administrativo, estabeleceu 
o prazo de cinco anos para que pudesse a Administração revogar 
os seus atos (art. 54).
A vigência do dispositivo, dentro da lógica interpretativa, tem início a 
partir da publicação da lei, não sendo possível retroagir a norma 
para limitar a Administração em relação ao passado.
Ilegalidade do ato administrativo que contemplou a impetrante com 
vantagem funcional derivada de transformação do cargo efetivo em 
comissão, após a aposentadoria da servidora.
Dispensada a restituição dos valores em razão da boa-fé da 
servidora no recebimento das parcelas.
Segurança concedida em parte.
(MS 9.112/DF, relatora a Ministra ELIANA CALMON, Corte 
Especial, DJ de 14/11/2005)

Impende asseverar, outrossim, que o direito da Administração de anular 

seus próprios atos considera-se exercido quando efetivada qualquer medida que implique 

em insurgência contra a validade do ato (art. 54, § 2º da Lei 9.784/99), a demonstrar a 

ausência de inércia, a exemplo de decisões do Tribunal de Contas da União que 

determinam a tomada de providências para a correção dos vícios constatados.

No caso em tela, como se depreende de memorando-circular (fl. 50) e 

do acórdão regional, a decadência não ocorreu, porquanto, em que pese a efetiva 

correção da vantagem tenha-se dado em maio de 2005, a decisão primária do 

Tribunal de Contas da União (TCU) determinando-a é de setembro de 2002 (decisão 

nº 1.140/2002), depois confirmada em outubro de 2004, quando do julgamento de 
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recurso de reexame (Acórdão nº 1590/2004). Logo, verifica-se que desde a vigência 

da Lei nº 9.784/99 até setembro de 2002 não se passaram mais de 05 (cinco) anos.

Sobre o tema, vale conferir o seguinte aresto:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA. PENSÃO. GRATIFICAÇÃO. ART. 192, II, DA 
LEI Nº 8.112/90. FORMA DE CÁLCULO. RETIFICAÇÃO. TCU. 
DECISÃO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. DIREITO DE 
ANULAR. EXERCÍCIO.
I - Não se verifica a decadência para a Administração rever os seus 
próprios atos, se, no curso do lustro, há decisão do c. Tribunal de 
Contas da União determinando a retificação do ato (art. 54, § 2º, Lei 
nº 9.784/99).
II - Na espécie, considerando que a decisão do c. TCU, a qual 
determinou à universidade federal que procedesse a correção de 
cálculo da vantagem a que se refere o inciso II do artigo 192 da  Lei 
nº 8.112/90, é datada de setembro de 2002, e a efetiva correção se 
deu em maio de 2005, não se verificou a decadência.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp nº 922.798/RS, relator o Ministro FELIX FISCHER, 
DJ de 08/10/2007) 

Por fim, esta Corte Superior também pacificou o entendimento de que "o 

acréscimo pecuniário a que tem direito o servidor público ao passar para a inatividade, nos 

termos do art. 192, II, da Lei nº 8.112/90, deve ser calculado com base na diferença entre 

o vencimento básico do padrão que o servidor ocupava e o do padrão imediatamente 

anterior, excluídos os acréscimos" (EREsp nº 267.568/RS, relator para o acórdão o 

Ministro FELIX FISCHER, DJ de 5/11/2001), não havendo falar em violação do princípio da 

irredutibilidade de vencimentos ou do direito adquirido o simples fato de se proceder à 

revisão de valores remuneratórios com o fito de se suprimir ou reduzir vantagem a qual 

estava sendo paga em desacordo com a lei.

A propósito:

A - ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. ART. 6º, § 2º, DA LINDB. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282/STF E 
211/STJ. VANTAGEM PREVISTA NO ART. 192, II, DA LEI 
8.112/90. BASE DE CÁLCULO. VENCIMENTO BÁSICO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
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2. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão no sentido 
de que "o acréscimo pecuniário a que tem direito o servidor público 
ao passar para a inatividade, nos termos do art. 192, II, da Lei 
8.112/90, deve ser calculado com base na diferença entre o 
vencimento básico do padrão que o servidor ocupava e o do padrão 
imediatamente anterior, excluídos os acréscimos" (EREsp. 
267.568/RS, Rel. p/ ac. Min. FELIX FISCHER, Terceira Seção, DJ 
5/11/01).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp nº 1.254.902/ES, relator o Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe 10/05/2012)

B - AÇÃO RESCISÓRIA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. APOSENTADORIA. CÁLCULO DE PROVENTOS. 
ART. 192, II,  DA LEI 8112/90. VENCIMENTO BÁSICO OU 
REMUNERAÇÃO. MATÉRIA CONTROVERTIDA À ÉPOCA DA 
DECISÃO RESCINDENDA. SÚMULA 343/STF. VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS E DO 
DIREITO ADQUIRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA NÃO 
DEBATIDA NO ACÓRDÃO RESCINDENDO. PRECLUSÃO NA 
INSTÂNCIA ORIGINÁRIA.
(...)
2. Ainda que assim não fosse, esta Terceira Seção, no  
julgamento do EREsp 267.568/RS (Rel. p/ Acórdão Min. Felix 
Fischer, DJ 05/11/2001), firmou a tese, adotada no julgado que 
ora se pretende rescindir, segundo a qual a vantagem 
pecuniária prevista no artigo 192, II, da Lei nº 8.112/90 deve ser 
calculada sobre a diferença entre o vencimento básico do 
padrão que o servidor ocupava e o do padrão imediatamente 
anterior, excluídos os acréscimos.
3. Da análise acurada dos autos, verifica-se que não há 
elementos que evidenciem a alegada violação do princípio 
constitucional da irredutibilidade de vencimentos.
4. A percepção da vantagem sem correspondente amparo legal 
não faz surgir o direito adquirido à continuidade do pagamento 
contrariamente ao que determina a lei. Além disso, não tendo 
sido demonstrada a redução dos proventos do autor, não há 
falar em direito adquirido.
5. Quanto à alegação de ausência de observância dos princípios 
constitucionais da ampla defesa e do contraditório, não há como se 
analisar o tema suscitado, na medida em que este não foi abordado 
pelo julgado rescindendo, ficando preclusa a matéria na origem, sem 
que a parte tivesse se insurgido no especial quanto a esta questão.
6. Pedido de rescisão improcedente.
(AR nº 1.462/CE, relatora a Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Terceira Seção, DJe 28/08/2009) 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0053825-5 REsp 1.129.833 / RS

Número Origem: 200571020072286

EM MESA JULGADO: 04/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERVIDIO SCHNEIDER
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERVIDIO SCHNEIDER
ADVOGADO : VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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